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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO'4 t'è:;%ra r''

Processo n°	 12045.000116/2007-96

Recurso n°	 144.190 Voluntário

Acórdão n°	 2401-01.253 - 4' Câmara / 1' Turma Ordinária

Sessão de	 9 de junho de 2010

Matéria	 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - AUTO DE INFRAÇÃO

Recorrente	 AGRO AMAZÔNIA PRODUTOS AGOPECUÁRIOS LTDA

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/04/1998 a 30/12/2005

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA DEVIDA

Constitui infração punível com multa administrativa, o descumprimento da

obrigação acessória prevista no inciso I do art. 30 da Lei n° 8212/91,

alterações posteriores e na Lei n° 10.666/2003, que impõe à empresa a

obrigação de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as

contribuições dos segurados empregados, trabalhadores avulsos e

contribuintes individuais a seu serviço.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4' Câmara / 1' Turma Ordinária da Segunda

Seção de Julgamento, pcd: mioria de votos, em negar provimento ao recurso. Vencido o
Conselheiro Marcelo Freitas dà Souza Costa que dava provimento ao recurso.
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina

Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Marcelo Freitas de

Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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Relatório

Trata-se de Auto de Infração lavrado em 18/10/2006, em face da empresa em
epígrafe, por descumprimento da obrigação acessória prevista no art. 30 inciso I da Lei n°

8212/91, com a alteração trazida pela Lei n° 10.666/2004.

Segundo o relatório fiscal da infração, a empresa deixou de arrecadar,
mediante desconto das remunerações, a contribuição dos segurados empregados a seu serviço,

no período de 05/2003 a 11/2005, quando do pagamento da produtividade, via empresa
Incentive House. Infringindo, dessa forma, o estatuído no artigo 30, I alínea a e alterações

posteriores, e art. 40, caput, da Lei n° 10666/2003 e art. 216, 1 alínea "a", do Regulamento do

Previdência Social — RPS, aprovado pelo Decreto n°3048/1999.

A multa foi aplicada de acordo com o artigo 283, inciso I, letra "g" do
Regulamento da Previdência Social —RPS, aprovado pelo Decreto n° 3048/99 e corresponde a

R$ 1.156, 95 (um mil, cento e cinqüenta e seis reais e noventa e cinco centavos), considerando

para o seu cálculo o valor atualizado conforme Portaria MPS/GM n° 342/2006.

Tempestivamente, o contribuinte apresentou sua defesa alegando que sendo
absolutamente indevida a tributação da produtividade paga aos segurados da Agro Amazônia

Produtos Agropecuários Ltda, através da empresa Incentive House S/A, não há que se falar em

obrigação acessória de desconto da contribuição do segurado e falta de cumprimento dever

instrumental.

Que a impugnante é revendedora de defensivos agrícolas e como tal adquire
para revenda produtos de várias importadoras ou distribuidoras nacionais, sendo que tais
fornecedores pretendendo incentivar as vendas da impugnante desencadeavam diretamente

junto aos empregados campanhas de vendas, traçando metas a serem atingidas, recebendo o

vendedor que as cumprissem um determinado valor a título de prêmio.

Que inicialmente, os valores dos prêmios eram repassados aos vendedores da
impugnante diretamente pelos fornecedores que realizavam as promoções, sendo que após

determinado período tais fornecedores passaram a depositá-las na conta corrente da

impugnante que passou a figurar como canal de distribuição, repassando as premiações aos

seus funcionários e retendo em contrapartida determinado percentual em seu favor.

Que como tal foima de repasse passou a gerar transtornos na contabilidade da
empresa, posto que os valores das premiações não tinham origem para serem contabilizados, a

impugnante resolveu contratar os serviços da Incentive House S/A, confoune se infere do

contrato ora juntado, passando a repassar-lhe as premiações que eram creditadas em sua conta

pelos fornecedores/promotores, para que esta realizasse diretamente aos funcionários da
impugnante os pagamentos das premiações correspondentes na founa de bônus, através dos

Cartões Flexcard, Premium Card e Presente Perfeito.

Que não se pode falar em incidência de tributação previdenciária sobre os
valores pagos aos funcionários da Impugnante, a título de premiações, pois, os prêmios jamais



foram pagos pela Impugnante, mas sim pelos fornecedores dos produtos, dentre estes, Dow
Agrosciences, Dupont, Merial Saúde Animal e Belgo.

Que, ainda, que as premiações tivessem sido pagas pela Impugnante. Mesmo
assim peimaneceria temerária a , autuação, dado o caráter indenizatório e não salarial das
premiações. Devendo as premiações serem analisadas a luz da legislação trabalhista e
previdenciária, dedo haver habitualidade no pagamento para ter natureza salarial.

Que não há previsão legal para a cobrança de contribuição previdenciária
sobre os prêmios pagos, requerendo ao final o recebimento da impugnação e a insubsistência
do Auto de Infração em epígrafe, protestando ainda genericamente pela produção de prova
testemunha e documental que se fizer necessária.

A Seção de Contencioso Administrativo da Delegacia da Secretaria da

Receita Previdenciária em CuiabáfMT, por meio da Decisão-Notificação- DN

10.401.4/020/2007, julgou procedente a autuação, trazendo a referida decisão a seguinte
ementa:

AUTO-DE-INFRAÇÃO. DEIXAR DE ARRECADAR A
CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS. PRÊMIOS. SALÁRIO DE
CONTRIBUIÇÃO.

As premiações pagas aos segurados empregados em
contraprestação ao trabalho de vendagem realizado configuram-
se fato gerador de contribuição previdenciária nos termos do
artigo 22, inciso 1 da Lei n° 8212/91, que devem ser informadas
na GF1P, obrigação acessória da empresa.

Constitui infração à legislação previdenciána a empresa deixar
de arrecadar , mediante desconto das remunerações, as
contribuições dos segurados empregados e contribuintes
individuais a seu serviço.

AUTUAÇÃO PROCEDENTE.

Intimado da decisão, o contribuinte ingressou com recurso a este Conselho,

reproduzindo as razões aduzidas em sua impugnação, em que insiste na argumentação de que a

premiação Depende de cumprimento de metas, servindo aquelas quantias não como•

remuneração, mas como recompensa, incentivando o colaborador. Depende de suas
características pessoais, tais como talento, competência e dedicação, sendo os prêmios
concedidos de maneira aleatória, em razão do desempenho, sem qualquer habitualidade.

Que considerando que o direito tributário não pode alterar conceitos de
direito privado empregados na demarcação do tributo, é inconcebível sujeitar prêmios de
incentivo à incidência de contribuições previdenciárias, daí a necessidade de reforma da
decisão., ora recorrida.

Não houve depósito recursal obrigatório, nos termos da legislação em vigor,
em face de a empresa encontrar-se amparada por decisão judicial, prolatada nos autos do

Processo n° 2007.36.00.004932-0 (fls. 120).

A Seção de Contencioso Administrativo da Delegacia da Séc. da Receita

Previdenciária em Cuiabá/MT, ofereceu contrarrazões.

É o relatório.

4



Processo n°12045.000116/2007-96	 S2-C4T1
Acórdão n.° 2401-01.253 	 Fl. 130

Voto

Conselheira Cleusa Vieira de Souza, Relatora

Presentes os pressupostos de admissibilidade, pois o recurso é tempestivo e

dispensado do depósito prévio, em face de Liminar deferida no MS n° 2007.36.00.004932-0

(fls. 120).

De inicio cumpre esclarecer que, conforme relatado, trata-se de AUTO DE

INFRAÇÃO, lavrado contra a empresa, por descumprimento de obrigação acessória prevista

em lei, a qual tem por objeto as prestações positivas ou negativas, nela previstas no interesse da

arrecadação ou da fiscalização dos tributos, conforme o disposto no art. 113 § 2° do Código

Tributário Nacional —CTN. No presente easo, a obrigação consiste na apresentação de

esclarecimentos solicitados pela fiscalização, relativamente a dados cadastrais, financeiros e

contábeis, necessários à fiscalização, nos termos do art. 30, inciso I (abaixo transcrito):

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou
de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem
às seguintes normas: (Redação dada pela Lei n° 8.620, de
5.1.93)

1- a empresa é obrigada a:

a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e
trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da
respectiva remuneração;

b) recolher os valores arrecadados na forma da alínea a deste
inciso, a contribuição a que se refere o inciso IV do art. 22 desta
Lei, assim como as contribuições a seu cargo incidentes sobre as
remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título,
aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e
contribuintes individuais a seu serviço até o dia 20 (vinte) do
mês subseqüente ao da competência

É de se esclarecer, em face aos argumentos apresentados pelo contribuinte e

já devidamente enfrentados na Decisão de primeira instância, embora, a multa representada

pelo presente Auto de Infração, possa ser decorrente única e especificamente da falta de

desconto e recolhimento das contribuições lançadas na notificação fiscal n° 35.947.212-5, o

processo em referência, já foi julgado por esta Câmara, tendo sido o recurso improvido.

De mais a mais, dentro do conceito de salário-de-contribuição, o próprio

artigo 28, mais adiante, prevê inúmeras situações especiais, onde, mesmo havendo pagamento

direto ao empregado, não haverá a incidência da contribuição previdenciária. Tais hipóteses,

vale dizer, que são várias e exclusivas, na realidade e por óbvio, se consubstanciam em

isenções concedidas àqueles que têm o dever de contribuir com a Previdência Social,

desonerando-os da exação.
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Conforme definido no § 90 do citado art. 28 da Lei n° 8212/91, que relaciona
as verbas que não integram o salário de contribuição, sendo que "prêmios" não se encontram

dentre as referidas exclusões.

Por sua vez, a interpretação da nonua isentiva não permite incluir nela

situações ou pessoas que não estejam expressamente previstas no texto legal instituidor, em

face da literalidade em que deve ser interpretada (nos termos do art. 111, II da Lei n° 5,172/66-

CTN), do contrário estaria imprimindo-lhe um alcance que a norma não tem nem poderia ter,

eis que as regras de isenção não comportam interpretações ampliativas.

Dessa maneira, o não cumprimento da citada obrigação, definida em lei,

impõe ao infrator, sanção administrativa, capitulada no artigo 283, inciso I letra "g", decorrente

do presente Auto de Infração, lavrado de acordo com o disposto no artigo 293 do Regulamento

da Previdência Social —RPS, aprovado pelo Decreto n° 3048/99.

Assim, apesar de toda argumentação apresentada pela recorrente, no sentido

de tentar demonstrar que não são devidas as contribuições objeto da NFLD 35.947.212-5,

não vejo nela qualquer fundamento que possa levar à desconstituição do presente Auto de

Infração, eis que encontra-se revestido das formalidades legais exigidas para sua lavratura, nos

termos das noirnas legais vigentes.

Pelo exposto;

VOTO no sentido de CONHECER DO RECURSO, para no mérito, NEGAR-

LHE PROVIMENTO.

Sala das Sessões, em 9 de junho de 2010

CLEUSA VIEIRA DE SOUZA - Relatora


